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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo a andlise aasexjuéncias juridicas da
violéncia obstétrica, abordando os seus conceisfinicdes com a finalidade de entender as
causas dessa violéncia e o tratamento dado pedmiade. Por meio de uma pesquisa bibliografica
sobre o0 assunto, somada a jurisprudéncia dos &ibaeserca do tema, foi possivel observar uma
auséncia legislativa que define a conduta como aimtfpico, cerceando a pessoa gestante da
protecdo estatal no que tange a sua gestacéo. rafobiéentificada uma enorme defasagem no
ordenamento juridico brasileiro, justamente por r&astirem legislacfes destinadas a
identificacéo e coibicdo da pratica de violénciatétrica, além da nitida necessidade de promoc¢éo
de politicas publicas a fim de conscientizar aaggste seus familiares sobre situacdes que podem
ser enquadradas como violéncia obstétrica. O focartigo esta fundamentado no direito, e as
vontades das mulheres gestantes devem ser reggedach a devida dignidade. Para que isso
ocorra, € necessaria uma mudanca na legislacételveagarantindo a efetividade na criagdo de
leis especificas. Esta pesquisa parte do métoduétigo dedutivo, tendo como escopo artigos
cientificos, legislacdes, doutrinas relacionadas odema.

PALAVRAS-CHAVE: Violéncia obstétrica; Direitos da gestante; Pattmanizado.

ABSTRACT: This article aims to analyze the legal consegegnof obstetric violence,
approaching its concepts and definitions in orderrtderstand the causes of this violence and the
treatment given by society in this regard. Througbliographic research, added to the
jurisprudence of the courts on the subject, it wassible to observe a legislative absence that
defines the conduct as a typical fact, restricthrggpregnant person from state protection and her
pregnancy. Likewise, a huge gap was identifiecha Brazilian legal system, precisely because
there is no legislation aimed at identifying anéyanting the practice of obstetric violence, in
addition to the clear need to promote public pebdio make pregnant woman and their families
aware of situations that can be classified as tixstgolence. The focus of the article is based on
law, and the wishes of pregnant women must be césgppewnith due dignity. For this to be
guaranteed, a change in Brazilian legislation iseseary, guaranteeing the effectiveness in the
creation of specific laws. This research startsftbe hypothetical deductive method, having as
scope scientific articles, legislation, doctrinelated to the theme.
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1INTRODUCAO

A violéncia obstétrica é definida pelos abusosido$r pela mulher de forma fisica ou
psicolégica, podendo ocorrer via negligéncia naditeento, procedimentos desnecessarios, entre
outras condutas que acontecem durante o pré-ndtabalho de parto, o parto propriamente dito
e 0 pos-parto. No Brasil, apesar de tal violéncarer ha muitos anos, ainda é um assunto com
pouca visibilidade e pouco se fala a respeito, gua@ssegue sempre muito presente em hospitais
publicos ou privados.

No que diz respeito a violéncia obstétrica, aorfatzbre os direitos especificos das
mulheres durante suas gestacOes, percebe-se aldale@as pontuais que sejam eficazes para
proteger e garantir os direitos da gestante.

Alguns Estados tomaram a iniciativa de criar sudpipa legislacdo. Essas normas
regulamentadoras tém como alvo trazer protecaesmiges, parturientes e puérperas, com a
intencdo de informar os direitos dessas mulhedssarraigar a violéncia em seus territérios. O
gue néo existe € uma legislacdo federal que tisfig|criminalize tal pratica

Esta pesquisa parte da seguinte problematica: Cesntver a falta de mecanismos legais
para combater a violéncia obstétrica? Diante desstexto, 0 objetivo deste artigo € averiguar
como a violéncia obstétrica esta sendo tratadalpiedato. Assim, por meio do estudo de alguns
julgados, busca-se observar a perspectiva do Ramficiario sobre o tema e, principalmente,
verificar se existe a pretensdo em reconhecer heanglavida como um sujeito com garantia de
direitos, como a protagonista do seu parto e deh®iéria. Soma-se a isso, a necessidade da
criacao de Lei federal para regulamentar as pead®sl civeis e penais, e a criagcdo de politicas
publicas para garantir conscientizacdo da populagioe a violéncia obstétrica, bem como
garantir o conhecimento dos direitos da mulher igggvdiminuindo com isso os casos de

violéncia.

2 VIOLENCIA OBSTETRICA

A gravidez é um momento importante na vida de uamagba consideravel de mulheres
gue desejam ter filhos. O nascimento de um filimiéo e aguardado, e deveria vir junto com

alegria e felicidade para a mulher e seus famdjamgas infelizmente muitas mulheres ndo tém
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esse momento porque sofrem com um fendmeno chawvi@éacia obstétrica, algo que deveria
ser marcado com amor, muitas vezes acaba sendadoarem traumas na vida de muitas mées.

A violéncia obstétrica refere-se aos diversos tgmagressdes que mulheres podem ser
vitimas no pré-parto, parto, pos-parto ou até mesmaasos de aborto, gerando prejuizo nao
apenas para a mae, mas também ao bebé. Tal fen@mpengetrado pelos profissionais de saude,
sendo um ato deliberado de agresséo a saude datgesista, por sua vez, ja esta em situacdo de
vulnerabilidade, com medo da gravidez e do paremada cedendo a todas as pressodes que lhe
sdo impostas durante esse periodo (G1, 2019).

Em muitos casos a mulher gravida € vitima de agesspsicoldgicas e verbais, o que
resulta muitas vezes na perda de autonomia de régui@ corpo, pois ha relatos em que
profissionais ndo respeitam as escolhas da gesgtaaédizam procedimentos sem o consentimento
da mesma. As atitudes que consideram violénciassédio moral, negligéncia, violéncia fisica
e 0 desrespeito pelas escolhas e direito da geg&ANTOS, 2022).

A negligéncia se caracteriza como a dificuldadecesso ao atendimento ou omisséo do
cuidado ofertado a gestante. A violéncia fisica@cquando ha intervencdes desnecessarias e/ou
violentas sem o consentimento da paciente. A viidéverbal ou assédio moral advém na forma
de comentarios que constrangem, ofendem e sacsag®esA violéncia psicoldgica caracteriza-
se por agdes que causam sentimento de medo, albandérerabilidade e instabilidade (LIMA,
2017).

A violéncia obstétrica foi reconhecida pela Orgag& Mundial de Saude (OMS) como
guestdo de saude publica em 2014, na “DeclaracaBrelencdo e Eliminacdo de Abusos,
Desrespeito e maus-tratos durante o parto emuigétés de saude”, como violacdo de direitos
humanos das mulheres. Segundo a Organizacdo Mulad&dude (OMS), o termo refere- se a:

A apropriacdo do corpo da mulher e dos processpsodetivos por
profissionais de saude, na forma de um tratamesgardanizado, medicacdo
abusiva ou patologizagdo dos processos naturaiszirelo a autonomia da
paciente e a capacidade de tomar suas prépriasddediviemente sobre seu
corpo e sua sexualidade, o que tem consequéngjativess em sua qualidade
de vida (ORGANIZACAO MUNDIAL DA SAUDE - OMS, 2014).

Segundo os dados apresentados pela Fundacao Reraew, “Mulheres Brasileiras e
Género nos Espacos Publico E Privado” (2010), ada & mulheres sofre violéncia obstétrica.
Conforme o levantamento da Fundacdo Oswaldo Crasc¢@& no Brasil” (FIOCRUZ, 2012), 30%
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das mulheres atendidas em hospitais privados sofi@@ncia obstétrica, enquanto no Sistema

Unico de Satde (SUS) a taxa € de 45%, ou sejag quetside das maes no SUS sofrem violéncia.
Em 2012 a “Rede Parto do Principio” criou um dossiBre Violéncia Obstétrica que

buscou retratar os procedimentos realizados petdisgionais na percepcao da vitima. A seguir,

serdo analisados alguns dos tipos de violéncia omaibecidos e junto deles expostos alguns

relatos.

2.1 Episiotomia

A episiotomia é um procedimento cirlrgico que cstesem realizar um corte na regiao
do perineo, conjunto de musculos entre a vaginareis, com a finalidade de expandir o canal do
parto para facilitar a passagem do bebe. Tambémmecao como “pique”, é feito com objetivo
de evitar uma possivel laceragéo irregular. Algomdissionais, ao realizar a sutura na incisao,
fazem um ponto adicional chamado “Ponto do Maridom a intenc&o de apertar o canal vaginal
e, com isso, preservar o prazer sexual masculiA].2017).

Ricardo Porto Tedesco, tocoginecologista membrootasissdo de assisténcia ao parto
da Federacdo Brasileira das Associacdes de GingaatoObstetricia (FEBRASGO), afirmou
gue, antigamente, essa era uma técnica rotineimphlavras do especialista: “A ideia era aliviar
a tensédo nas fibras musculares no perineo. Depfissura era fechada. Acreditava-se que isso
preservava a musculatura da mulher”. (SANTOS, 20222).

A Organizacdo Mundial da Saude (OMS) e o MinistédoSaude indicam que esse

procedimento deve ser evitado. Segundo Santos 2022

Na verdade, o proprio trabalho de parto ja podmaemusculatura. Realizar a
episiotomia ndo muda a condi¢do anatémica da regiés o nascimento, Além
disso, provoca um grande desconforto no pés paajsculo é sensivel, entdo
a mulher passa a sentir dor para sentar- se (p. 13)

Tedesco relata como sendo também um procedimedéwido e invasivo, o qual pode
trazer algumas complica¢cdes para mulher (SANTO232R0
Atualmente, a episiotomia sO0 deve ser utilizadandaao feto € muito grande e esta
demorando para nascer por causa do perineo. Aagé@anda OMS é que somente 10% dos partos
envolvam a episiotomia. Sendo assim, é um reclasger empregado em ultimo caso. E isso se
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decide somente quando o bebé esta quase saintiecatm por “coroando” (SANTOS, ‘2022).
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Abaixo, tem-se o relato de uma de diversas mullgpressofreram violéncia obstétrica,
sendo realizado um procedimento desnecessario semaevido consentimento,desconsiderando

a recusa informada, desrespeitando sua vontademoauia.

Quando eu o ouvi pedindo o bisturi, meu Deus, quasei! Eu pedi para que
nao fizesse a episio, mas ele me respondeu: ‘Oseagorreu de velho. Quem
manda aqui sou eu [...] A minha filha veio ao mupdouma cesarea com hora
marcada, com 38 semanas, o0 que Ihe rendeu um d@somespiratorio, 7 dias
de UTI e uma infinidade de frustracées. (REDE PARD@PRINCIPIO, 2012).

2.2 Manobra de Kristeller

s

A manobra de Kristeller € um procedimento realizadogestante que consiste em
pressionar a parte superior do Utero para acedesaida do bebé. E uma técnica realizada com o
objetivo de diminuir o periodo do parto, se utiida apenas das maos sobre o abdémen,
pressionando e direcionando o bebé para a abevagmal no decorrer das contracfes
(CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM/SC, 2016).

O objetivo da manobra de Kristeller é aceleraridssdo bebé, que em teoria, s6 deveria
ser indicada em situagcfes em que a mulher se ea@ntexaustao, onde ndo € possivel continuar
realizando a for¢ca necessaria para a saida do Batyétanto, na pratica essa técnica € realizada
como rotina, muitas vezes ndo sendo solicitadagedtante e realizada mesmo se ela estiver em
condi¢Bes de continuar o parto de forma natural$RED22).

Embora exista a indicacdo de que tal manobra sgjare realizada utilizando apenas as
maos, existem diversos relatos de profissionaisugjlizam os bracos, cotovelos e até os joelhos,
0 que pode trazer complicacdes e riscos tantogparalher quanto para o bebé, séo eles: fratura
das costela; risco de hemorragias; laceracdes graveerineo; deslocamento da placenta; dor
abdominal apés o parto; ruptura de alguns 6rg@nspdaco, figado e Utero. Em relagédo ao bebé,
tratam-se de riscos de hematomas encefélicosrdsaba clavicula e no cranio, e até mesmo irem
a Obito. As consequéncias desse procedimentcadtilide maneira indevida podem ser percebidas

no decorrer do desenvolvimento da crianca, a exedgkpisodios de convulsbes (REIS, 2022).
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O médico fez manobra de Kristeller, empurrando mibarriga para baixo. Me
fizeram episiotomia sem ao menos perguntar se euitpe ou me explicar o

motivo do procedimento. Eu me senti extremamenteemalneravel por nao ter
entendido 106 nada do que aconteceu comigo. Mittlariasceu mal e ficou
internada por uma semana. Nunca soube o motivgudim nunca me explicou
nada sobre o parto e sobre o porqué da minhdfitlmainternada. Eu nunca mais
quis ter filhos. (REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012).

Frases como essa sdo repetidamente relatadas loeresuque passaram por uma
gestacdo. Muitos desses procedimentos sdo redizstn esclarecimentos e sem o devido
consentimento da parturiente, além de serem trat@mno “corriqueiros”, como algo comum em

uma ala de obstetricia.

2.3 Restricédo de posicao para o parto

Em um trabalho de parto normal, é benéfico quelheange movimente e fique em vérias
posicdes. Todavia, muitas vezes a equipe impedefagendo a gestante ficar deitada na cama
e, em alguns casos, até deixando-a amarrada. Ex@trimas situacdes especificas em que a
mulher pode ser orientada a ficar deitada na camante o trabalho de parto limitando seus
movimentos, mas no momento do parto as posi¢oé&saiersdo as mais adequadas, além de ser
geralmente a de preferéncia da gestante (G1, 2019).

A posicdo mais comum e que vem ha alguns anos sesatta como procedimento
“padréo” é a posicao litotomia. Nesta, o pacientelécado em posicao dorsal; a sessdo dos pés
da mesa cirurgica é abaixada completamente, e ogros inferiores sdo elevados e abduzidos
em perneiras metdlicas, a fim de obter a exposigéoegido perineal. Tal posicdo, além de
prejudicar a dinamica do parto, é desconfortavel pauitas gestantes e pode dificultar a
oxigenagéao do feto (SAUAIA; SERRA, 2016).

As posicdes de cocoras, sentada ou de joelhosalfones para facilitar a saida do bebé.
O canal de parto fica mais curto e a abertura daadica maior, o bebé ndo aperta a sua barriga

e a circulagéo de oxigénio também melhora (MINISKERA SAUDE, 2016).

Perguntei ao meu médico se eu podia escolher gdmogiara o parto, por
exemplo de cocoras. Ele riu e falou que é praraudssas ideias de ‘parto hippie’
da cabeca. Eu insisti e ele disse que ndo estadta para ficar agachado igual
a um mecanico. (REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012).
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Mediante esclarecimentos realizados anteriorménp@ssivel identificar que existem
diversos beneficios em permitir a gestante escalnem posicdo que seja mais comoda e
confortavel para ela, facilitando a saida do beld&n de gerar um ambiente respeitoso e
harmonioso para ela mesma. Realidade ainda mugtante no contexto atual brasileiro, que
viola os direitos de escolha e realiza procedingeptejudiciais a saude.

2.4 Aplicacao de medicamento para acelerar o parto

A ocitocina é um horménio produzido pelo hipotalamcarmazenado na hipdfise
posterior. Sua acao € central no trabalho de paroie é responsavel pelo estimulo das contracdes
uterinas, e na amamentacéao, pois atua no processiegho do leite (NUCCI, 2018). Por ser um
horménio natural, € importante na ligagdo materm@eenatal, e importantissimo durante o
trabalho de parto. Promover privacidade num ambiemtlequado e sem interferéncias
desnecessarias aumenta a acdo da ocitocina naatalma intensidade das contracdes uterinas,
melhorando o desenvolvimento no trabalho de pa&ro & necessidade do uso indiscriminado de
medicamentos desnecessarios. Isso gera, portastdtados positivos no aleitamento materno e
menores indices de depressdo pos-parto (MINISTERIGAUDE, 2015).

A ocitocina sintética e industrial foi criada h@uats anos e passou a ser utilizada na
obstetricia para induzir e acelerar o trabalhoattopSabe-se que o uso abusivo de medicamentos
causa grandes problemas a salde materna e neonetbhtamentos esses que podem causar
dificuldade na amamentacéo e atraso no desenvaitonta crianga, assim como 0 aumento da
mortalidade materna e neonatal. Ainda que naorsefanendado pela Organizacdo Mundial da
Saude (OMS), a ocitocina sintética é utilizada denf rotineira em muitas maternidades
brasileiras. O uso de forma exagerada ou ndo rig@sselera o parto fisioldgico, aumentando
os riscos de complicacdes e cirurgias intrapartos€ja, a ocitocina em dosagem alta aumenta a
intensidade e poténcia das contracfes uterinasgraando o risco de alteracfes na frequéncia
cardiaca fetal e no aporte de oxigénio para odatante o trabalho de parto (MINISTERIO DA
SAUDE, 2015).

A enfermeira disse que, como eu estava ‘quaseliGolocaria o ‘sorinho’ em
mim primeiro. Perguntei o que tinha no soro e alau que tinha ocitocina. Eu
disse NAO. Ela ndo deu importancia. Pelo contratisse que ia me colocar,
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porque ninguém ali queria um bebé morto, ndo € m@gks pessoas vao para o
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Hospital para ter um bebé vivo, e se eu tivessérquaza a UTI ninguém perderia
tempo achando minha veia. Ainda reclamou que adeeminha mao era muito
torta (REDE PARTO DO PRINCIPIO, 2012).

Parir € um ato natural e fisiolégico, um procesaal da mulher que ndo deve ser
interrompido com a utilizacdo de procedimentos @ga@dos, sem comprovacao médica e seus
devidos esclarecimentos. Um parto respeitoso e \@eféncia sdo condicbes minimas que

precisam ser garantidas a todas as mulheres.

2.5Violéncia psicolégica

A violéncia psicolégica é toda acao verbal ou corgmental que causa na mulher
sentimento de inferioridade, vulnerabilidade, albmod medo, instabilidade emocional e
inseguranca (LIMA, 2017).

Assim como a violéncia fisica, a psicologica tamlpde gerar impactos emocionais.
As agressodes podem se expressar de diversas foooagacado que resulta em humilhar, degradar,
controlar ou violar a autonomia da gestante € denada violéncia psicolégica. Humilhacao,
ameacas e gritos sdo marcas que podem ser depa@asempre na vida da mulher. A pesquisa
“Mulheres brasileiras e género nos espacos pulelipoivado”, revela que 23% das mulheres
ouviram alguma ofensa durante o parto (FUNDACAO BER ABRAMO, 2010).

A psicologia identifica o evento de dar a luz comwbulento, justamente por
transformacdes tdo importantes e pelo impacto dausa ciclo das suas relacdes.

Para Muniz, o parto € um momento “decisivo em &agpectos da vida e na saude fisica
e mental tanto do bebé como da mae” (MUNIZ; BARBQ3B12). Sabe-se que o parto traz
grandes alteracfes fisicas, hormonais, psiquigasreyutro lado, a mulher se vé diante de uma
transformacao dos seus papéis sociais e suaseslatérpessoais.

Isso demonstra que além dos processos fisicos Udke,saxistem agentes essenciais
envolvidos no ciclo de gravidez da mulher referardea saide mental. Por consequéncia, existem
possibilidades de aparecimento de um quadro dezZai®u até de episddios psicoticos, podendo
considerar o pés-parto uma fase que aumenta alplidede do surgimento de transtornos
psiquiatricos. Nos casos em que isso ocorre, eswdt interferéncia de um vinculo afetivo
saudavel entre a mée e bebé (MUNIZ; BARBOSA, 2012).

Devido ao fato de a gestacdo ser uma fase marcadi@gilidades emocionais, levando-
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se em conta a violéncia obstétrica sofrida, o egtaétjuico da mulher torna-se vulneravel a ponto
de néo suportar tanta pressao, o que pode le\aggaaecimento de transtornos psicoldgicos. Isso
porque, além de suas transformacdes biopsicosspéiam periodo que exige readaptacao a sua
nova vida, dando vulnerabilidade mental para oiswgto intenso de angustia e medo, sendo o
aspecto emocional instavel e o desconforto fisaie f&tores que seguem juntos desde a gestagéo
(SILVA F.; SILVA M.; ARAUJO, 2017).

Portanto, esses sentimentos aparecem como consegdarvioléncia obstétrica, sendo
0 constrangimento o primeiro sentimento que as emnath enfrentam, seguido de violéncia
psicolégica por agressdes verbais. Além disso, @lsiia é intensificada, desenvolvendo a
sensacao de inferioridade, medo e insegurancan@iorda humilhacdo presente nas praticas dos
profissionais de saude, que “criam ou reforcamimemtos de incapacidade, inadequacéo e
impoténcia da mulher e do seu corpo” (SILVAeEal., 2017). Em outro relato, uma mulher
afirma: “Durante um exame de toque, eu pedi parar p@is estava sentindo muita dor. O médico
disse: ‘na hora de fazer tava gostoso, né?’ Nessanhe senti abusada” (PARTO DO PRINCIPIO,
2012).

Esses sdo apenas alguns dos varios tipos de vel@stétrica e relatos que acontecem
diariamente nos hospitais. Podem ser citadas cdoléneias as seguintes situacdes: proibir
direito a acompanhante, negligéncia no atendimertagédo, humilhagcéo, constrangimento,
omissao de informacgdes, descaso, abandono, disegén, assédio, chantagem, entre outros.

3 CULTURA DA CESAREA NO BRASIL

A cesariana também pode ser considerada uma pd#ie#léncia obstétrica quando
utilizada sem indicacdo médica e sem consentinmdantoulher. Segundo a Organizagcdo Mundial
da Saude (OMS), o Brasil é o segundo pais com rpaigentual de partos realizados por cesarea
no mundo. A realidade brasileira aponta que 55,8% phrtos sdo realizados dessa forma,
tornando o pais com a segunda maior taxa no matids, apenas da Republica Dominicana. O
percentual é ainda mais alto no sistema privadog@en85,5% dos partos sao feitos a partir de
cesariana, de acordo com dados da Agéncia Naderdlde Suplementar. Vale destacar que 0s
dados da OMS indicam que a taxa ideal de cesadeva estar entre 10% e 15% dos partos
(OMS,2015).
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No Brasil, a cultura de assisténcia ao parto € gnathntemente intervencionista e
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centrada na patologizacdo dos processos fisioldgiegarto e nascimento. Essa cultura imposta
sinaliza que o parto cirurgico € mais seguro doajparto vaginal, priorizando a praticidade em
detrimento da saude da méae e do bebé, tendo eaquist segundo a pesquisa “Nascer no Brasil”,
70% das mulheres desejavam parto vaginal no idecgravidez, mas ao longo do pré-natal foram
sugestionadas a mudar de decisédo (FIOCRUZ, 2012).

A deciséo sobre a via de parto parte da premidsa escolha, preferéncia ou desejo da
mulher, e do outro lado o interesse, conveniéngiindicacdo do médico: o desejo inicial das
mulheres de realizar o parto vaginal e a opcédo gedariana no final da gestagédo. Diante do
exposto, é possivel relacionar o alto percentuglkd® cesarea no Brasil.

4 DIREITO AO NASCIMENTO

O tempo em uma gestacao normalmente € de 37 ardhas, a partir do momento que
se completa o 9° més de gestacdao. Mas, isso naidicsigque o bebé esteja pronto para o
nascimento. Geralmente o parto com maior propedsdgerar problemas para o bebé é o parto
cesareo eletivo, pois nele ja se tem uma data adanglara o dia do nascimento do bebé, que
ocorre com frequéncia entre 37 e 38 semanas. Apasrasolucdo do Conselho Médico, foi
proibido realizar cesareas eletivas antes das 38arses (CONSELHO FEDERAL DE
MEDICINA - CFM, n. 2.284/2020) que dispde:

Art. 1°: E direito da gestante, nas situaceswvelgtioptar pela realizacéo de
cesariana, garantida por sua autonomia, desdeeqb@ trecebido todas as
informacdes de forma pormenorizada sobre o pagmahe o cesariano, seus
respectivos beneficios e riscos. Paragrafo Uniadedisdo deve ser registrada
em termo de consentimento livre e esclarecido,oedalm em linguagem de
facil compreensdo, respeitando as caracteristiciscsilturais da gestante.

Art. 2°: Para garantir a seguranca do feto, a @@saa pedido da gestante, nas
situacdes de risco habitual, somente podera dezada a partir de 39 semanas
completas de gestacéo (273 dias), devendo havegistro em prontuario.
(CFM n° 2.284/2020).

Julio Elito Junior, médico e professor do Departatmele Obstetricia da Universidade
Federal de Sao Paulo, afirma que os pulmdes, mngo, completam o desenvolvimento nos
ultimos dias de gestacao, por isso, esperar esgmté vital para evitar desconforto respiratério
do bebé. Julio lembra que “cada uma evolui em tmoii e “0 momento certo é decidido pelo

bebé, quando seu corpo inteiro estiver madurogd@ié o aviso de que esta pronto para sair”,
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resume o obstetra (MORO, 2015).

O feto comeca a se sentir apertado dentro do ptereolta das 40 semanas de gestacao,
gerando estresse. O hormoénio liberado pelo estiegssia o corpo da méae a entender que o
trabalho de parto precisa ser iniciado. A maturatgipulmao depende de uma enzima secretada
pela placenta, que a medida que envelhece ajudwmduaecer os pulmdes do bebé e prepara-lo
para a vida fora do Utero. Com a maturidade dos@es, sdo iniciadas as contragfes para o
comeco do trabalho de parto (LIMA, 2017).

Se o parto ocorrer sem sinal de que o pulméo estégpara exercer sua funcéo e
trabalhar de forma adequada, o bebé podera cmeesrde sentir alguns desconfortos. Segundo
“Defining ‘Term’ Pregnancy Workgroup”, grupo orgaado pelo Colégio Americano de
Obstetras e Ginecologistas (ACOG), bebés que naao&s do tempo tém maior possibilidade
de apresentar problemas respiratérios, como amsfredldo desconforto respiratorio; assim como
dificuldades para manter a temperatura corporara ge alimentar. Além disso, tém tendéncia a
registrar altos niveis de bilirrubina, o que podasar ictericia e, em casos severos, gerar danos
cerebrais e/ou problemas de visao e audi¢cédo (CBUiB)2

Entre 37 e 39 semanas o bebé atravessa uma ficse @ei desenvolvimento do cérebro,
dos pulmdes e do figado, alerta o Instituto Nadigmarte-americano) de Saude da Crianca e

Desenvolvimento Humano (NICHD), outra fonte de medbara elaboracdo da Resolucao
aprovada pelo CFM. O Instituto afirma que “poucamanas fazem uma grande diferenca”.
Conforme aponta o pediatra e corregedor José Fawridaia Vinagre, “quando ndo ha indicacéo
meédica que justifique a antecipacdo do parto,@gudial respeitar o prazo de 39 semanas para
realizacdo de cesariana a pedido da gestante”. dagnbeheficios dessa norma sera a reducao de

casos de recém-nascidos com dificuldades de adapdagida apos o nascimento, e também a
reducao das taxas de internacdo em Unidades deid éntensiva (UTI) Neonatal. (CFM, 2016).

Para ilustrar esta situacao, tem-se o relato denoufizer, a qual afirma que: “minha filha
veio ao mundo por uma cesarea com hora marcada,38semanas, o que lhe rendeu um
desconforto respiratorio, 7 dias de UTIl e uma idde de frustra¢cbes” (REDE PARTO DO
PRINCIPIO, 2012).

E direito do nascituro decidir quando vira ao muridesmo que o trabalho de parto
evolua para uma cesarea, devera ocorrer todo eggomecessario e benéfico para que o bebé

esteja pronto e maduro para o nascimento. As @sgaermitem uma comodidade por parte da
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gestante e da familia em escolher uma data faviooédvem dia programado, mas ao optar por

esse conforto, o bebé pode nascer sem o devidarprep

4.1 Direito ao parto humanizado

No Brasil, o “parto humanizado” ainda é um assualativamente novo, que gera muita
polémica em torno do que significa de fato esseeitm E um tema que leva a ddvidas e debates
a seu respeito, pois vem na contramao de uma aulticesareas, que corrobora cada vez para
gue a violéncia obstétrica seja algo normal. Iafeénte, ainda € muito frequente mulheres terem
0 seu direito de uma assisténcia de parto respetdsumanizada negado, deixando de lado o
protagonismo da mulher em parir seu filho em pmlimtervencées meédicas desnecessarias
(SILVA etal., 2017).

Tem-se a visdo de que o parto humanizado é undégmarto que se define por alguns
detalhes. Sendo assim, se ocorrer em casa, caga¢dib de agua, na posicdo escolhida, na
presenca de um acompanhante e sem intervengfesasiéidiso € sindbnimo de humanizacéo.
Todavia, essa definicdo gera conflitos porque admiracdo de um parto precisa ser entendida
como algo natural e ndo como um produto que padeoseercializado (SILVAet al., 2017).

O parto humanizado busca proporcionar confortogerrs@ca para o bebé e puérpera,
evitando manipulagdes desnecessarias, promovendanpiente calmo e livre de estresse,
iluminacao adequada, aquecimento da sala em tetae@propriada para ambos — tanto mée
quanto bebé — e alojamento conjunto para favoreegrculo afetivo familiar (MINISTERIO DA
SAUDE, 2015).

Essa humanizacao traz conforto fisico e emocicara @ mulher e também para o bebé,
reduzindo o risco de complicagdes e internactes @aindmio méae e filho. O acompanhante de
escolha da parturiente também é uma figura impierta@sse cenario, responsavel por colaborar
com o bem-estar da parturiente, dando assisténpramsovendo melhor desenvolvimento na
evolucao do parto (GOMES, 2014).

Conforme exposto anteriormente, o parto deve saizeelo da forma mais natural
possivel, permitindo que a mulher assuma o seul ghip@rotagonista como gestante. Essa
humanizacéao precisa de uma postura respeitosaoqammbntades e desejos da gestante e do bebé.
O objetivo dessa assisténcia humanizada é pewmigiro processo fisioldgico da mulher deparir

aconteca enquanto o médico e a equipe participam espectadores, interferindo somente
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se houver necessidade.

4.2 Beneficios do parto normal /humanizado

Os beneficios da realizagdo de um parto humanig@odnimeros; para os bebés, sabe-
se gque com menos estresse e uso de medicamenbdbsaws/no processo o risco de complicacdes
tende a diminuir. Nascer em um ambiente de harmeniaspeito também é essencial para
promover um vinculo saudavel com a mée nesse codeegiala. Para a mulher, o maior conforto
e apoio emocional neste momento podem gerar unsapEio totalmente positiva do parto. Sem
0 uso desnecessario de intervencdes médicas,ui@aie tende a ter também uma recuperacéo
muito mais rapida e sem complica¢cdes (HENRIQUES2P0

O trabalho de parto de forma natural, respeitansiaspectos fisiologicos, sociais,
culturais e sem intervencbes desnecessarias, témn significativo no desenvolvimento do
sistema respiratorio do bebé. As alteracdes horimtinaradas durante as contra¢des auxiliam no
desenvolvimento do pulméo, estimulando os movins¢osucgao e estimulando a amamentacao
(MINISTERIO DA SAUDE, 2015).

Com o nascimento, o bebé procura marcos de refar§oe o ajudam a se lembrar dos
nove meses intra Gtero, quais sejam, o cheiroastoglo liquido amnidtico no leite, a voz do pai
e da mae, a frequéncia e o ritmo cardiaco e rédpranaternos, o jeito de andar e valsar da mae
e 0s sons que |Ihe sdo familiares. Os profissiad®@salude ndo podem colocar os bebés distantes
de tudo que lhes era familiar desde antes do nasto;mnum lugar frio, sem vida, hostil e sem
contencdo (ALMEIDAet al., 2015).

Propiciar a experiéncia do parto humanizado a unilhené garantir o respeito aos seus
diversos aspectos culturais, individuais, psiquieosmocionais. E acreditar na fisiologia da
gestacdo e do parto, devolvendo o protagonismalergoquem lhe é de direito.

4.3 Problemas acarretados pela violéncia obstétrica

A violéncia obstétrica é compreendida como um pnolal de sadde publica porque
desencadeia outros tipos de doencgas, ndo so doergmtambém disfungcdes no corpo. A mulher
que sofre a violéncia provavelmente precisara de aoompanhamento psicoldgico.
(HENRIQUES, 2021).
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Apesar de ocorrer com frequéncia, ndao € algo ndigoutido, diversas mulheres sao

submetidas a essa violéncia sem ter o conhecirdergae determinados atos se configuram como
violéncia. Em nossa sociedade e cultura, ha a l@msia da opinido e fala do médico tidas como

algo certo e sem a necessidade de questionamigosas mulheres, assim como suas familias,
ao perceberem terem sofrido uma violéncia obstétacabam deixando de lado, acreditando que
foi algo necessario. Isso pode se justificar enfigade toda cultura de hierarquia que engloba
nossa sociedade (HENRIQUES, 2021).

A gestacio é uma fase marcada por fragilidadesienas. E preciso levar em conta a
violéncia obstétrica sofrida por essa mulher, uemque o estado psiquico desta pode tornar-se
vulneravel, podendo ndo suportar tanta pressa@ndlev ao aparecimento de transtornos
psicologicos (DIAS; PACHECO, 2020).

Apoés ter experienciado a violéncia obstétrica, mst@ngimento é o primeiro sentimento
gue as mulheres vém a enfrentar, seguido pelangial§sicoldgica e por agressdes verbais. A
partir disso, a angustia tende a se intensificas@ndo a desenvolver a sensacao de inferioridade,
medo e inseguranca intensificados por meio da Inagélo praticada pelos profissionais da saude.
Em decorréncia disso criam e reforgam os sentirel@ancapacidade, inadequacao e impoténcia
da mulher e de seu fisico (SILVA, 2017).

Ao se falar em danos causados a mulher, os softamedvindos da violéncia sofrida na
gestacdo e no trabalho de parto perpassam porizogjpsiquicos que podem se tornar
duradouros, ocasionando traumas que refletem o medona nova gestacao, e isso por terem
experienciado de forma negativa a anterior. Ogtvasequéncias citadas nas pesquisas em virtude
da violéncia obstétrica, foram em relagcdo a sedadé da mulher ap6s o procedimento de
episiotomia, o qual acaba afetando tanto a vidaaeyuanto a autoestima, trazendo incémodos
fisicos como a dor (PROGIANTI, 2008).

Conforme analisado, € possivel identificar inime@rovlemas acarretados pela violéncia
obstétrica na saude da mulher que perpetuam ptonga periodo ou mesmo de forma definitiva,

e se expressam fisica ou mentalmente, com consggsén traumas para a vida toda. E para
erradicar esse problema e consequentemente osaarszglos por ele, faz-se necessario tipificar
essa violéncia e investigar quais os danos acoraparlsa gestante, a fim de procurar ajuda para

superar o impacto causado, resguardando o0 seuoddiv@ito.

5VIOLENCIA OBSTETRICA NA PERSPECTIVA DO PODER JUDICI ARIO
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BRASILEIRO

Em 2019, o Ministério da Saude (MS) divulgou umiartacao relacionada a violéncia
obstétrica, alegando que o termo deveria ser evitadbolido dos documentos de politicas
publicas, pois, para o0 governo, a expressao édemasia impropria, uma vez que o uso se refere
a um significado intencional da forca violenta tendimento ao parto. Para o ministério, “tanto
o profissional de salde quanto os de outras anéastém a intencionalidade de prejudicar ou
causar dano” (BRASIL, 2019). Segundo o documerdoeXpressao ‘violéncia obstétrica’ ndo
agrega valor e, portanto, estratégias tém sidalémitdas para a abolicdo do seu uso com foco na
ética e na producéo de cuidados em saude quadfi¢BRASIL, 2019, p. 14).

O Ministério da saude justifica que essas mudamngasn motivadas pelo parecer
publicado pelo Conselho Regional de Medicina, diumau: “A expressao ‘violéncia obstétrica’
€ uma agressdo contra a medicina e especialidadgndeologia e obstetricia, contrariando
conhecimentos cientificos consagrados, reduzingkgaranca e a eficiéncia de uma boa pratica
assistencial e ética” (CFM, 2018, n.p).

Em compensacédo, o Ministério Publico Federal (MRIBlicou uma recomendacao para
gue o Ministério de saude reconhecesse e adomssdes da Organizacdo Mundial da Saude. O
termo, ja amplamente usado por documentos ciergjfieforca também que a violéncia obstétrica
se caracteriza também como violéncia de género alesrespeito as obrigacbes do Estado
brasileiro (MPF, 2019).

Apéds a publicacdo do MPF, o MS reconheceu a leigitide do termo através de um
oficio, que reconhece o direito legitimo das muwdkesm usar o termo que melhor represente suas
experiéncias vivenciadas em situacfes de atenc@arém e nascimento que configuram maus-
tratos, desrespeito, abusos e uso de praticasas@adas em evidéncias cientificas, assim como
demonstrado nos estudos cientificos e producéeateas que versam sobre o tema.

Dessa forma, pode-se identificar as enormes lacsmlai® 0 tema apresentado sem a
devida concretizacdo do seu reconhecimento. Aoumsgna jurisprudéncia brasileira o termo
violéncia obstétrica, foram encontradas informagse erro médico. Essa questdo levanta um
problema, pois quando se trata de erro médicostakpenas de responsabilidade civil e reparos
ao dano, mas ao falar de violéncia obstétrica,istenem ilicitude e responsabilidade penal.

A violéncia obstétrica precisa ser preservada ertqurmo, mas ainda € confundida

como erro médico pela jurisprudéncia, o que fieaoccuando pesquisado sobre violéncia e a
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maioria dos processos falam sobre erro médicotdxima série de situacdes de violéncia que
estdo camufladas sobre o termo erro médico, erngslica que a mulher sé pode efetivamente
ajuizar agdes civeis, mas, se tem a violéncia @eser verificada a responsabilidade penal desses
profissionais de saude.

Recentemente foi proposto pela senadora Leila BgRP®T-DF) o Projeto de Lei n°
2082, de 2022, que busca alterar o Decreto-Lei8#82 de 7 de dezembro de 1940 e a Lei n°
8.080, de 19 de setembro de 1990, a fim de tipificaoléncia obstétrica como crime e estabelecer
procedimentos para sua prevencao.

O texto altera o Cdédigo Penal (Decreto-Lei 2.848,1840) para definir e tipificar a
violéncia obstétrica como crime e estabelecer plictentos para sua prevengdo com a inclusao
do Art. 285-A:

A Constitui violéncia obstétrica qualquer conduieeclonada a mulher
durante o trabalho de parto, parto ou puerpérie,lne cause dor, dano ou
sofrimento desnecesséario, praticada sem o0 seu monsato ou em
desrespeito pela sua autonomia ou, ainda, em desaaoprocedimentos
estabelecidos no &mbito do Ministério da Saudestdamdo assim uma clara
limitacdo do poder de escolha e de decisdo da mikea - detencao, de trés
meses a um ano. Paragrafo unico. Caso a mulheravide violéncia seja
menor de 18 anos ou maior de 40 anos Pena - detade8eis meses a dois
anos.

Como né&o existe uma legislacdo especifica que aragspeito da violéncia obstétrica
trazendo uma tipificagdo para incriminar os atss/tes, e projetos como esse mencionado ainda
nao entraram em vigor, € possivel tipificar esatiqa através da responsabilidade penal, seguindo
o Codigo Penal Brasileiro.

Injaria- Art 140 — Ofensas que venham ferir a dilgwie e honra através da pratica, de
xingamentos, humilhagdes e insultos a gestantateswvexatorios, rispidos e ofensivos.

Maus-tratos- Art 136 — Expor a gestante a alguoonmr negligéncia, deixar de realizar
o atendimento adequado, sem cuidado ou a devidgdatesubmeter a restricdo alimentar ou
jejum sem evidéncias médicas.

Constrangimento llegal — Art 146 — Praticar ata® geconsentimento da parturiente,
procedimentos sem necessidade, exposicdo, prieacanstrangimento da vitima.

Ameaca — Art 147— Sofrer ameaca por meio de frggs$os que a reprimam por algum
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ato, ferindo a integridade fisica ou mental da mwulh

Lesdo corporal — Art 129— Lesbes causadas por ¢iroeatos como a manobra de
kristeller e episiotomia que levem a lesdo no &t na mae, e que em decorréncia de graves
lesdes sofridas acarrete em homicidio.

Mediante a insuficiéncia de normas legislativasapgarantir e assegurar o direito da
gestante e do bebé, o método que pode ser utilEadotentar preencher essa lacuna é valer-se
de outras legislacfes ja vigentes para resguaadadireitos. Isso porque ndo ha motivos para
impedir que o judiciario puna essa prética, jaejistem normas que podem se enquadrar e serem
aplicadas nesses casos. Nesse viés, buscou-sgaslsefioléncia obstétrica na perspectiva do

poder judiciario, através de alguns julgados:

RESPONSABILIDADE CIVIL - Cerceamento de defesa imwente- Auséncia
de prova quanto a ocorréncia de violéncia obsgetiic trabalho de parto da
autora- Procedimento adequado por parte dos ré@asicia conclusiva — R.
sentenca de improcedéncia mantida- Recurso dedproyiJ-SP - APL:
10965614120158260100 SP 1096561- 41.2015.8.26.(Ré@&tor: Moreira
Viegas, Data de Julgamento: 19/12/2018, 52 Canaireito Privado, Data
de Publicacéo: 19/12/2018).

No mérito, alega que a Lei do Acompanhante foietgmitada quando negada a presenca
do seu marido em algumas ocasides e que sofreantdur trabalho de parto, diversos tipos de
violéncia, sendo maltratada por diversas vezeshsisa amnidtica rompida e houve aplicagédo de
ocitocina. Ap6s 12 horas de trabalho de parto, @Wipegoptou pela realizacdo de cesariana,
aplicando-se a anestesia raquidiana, mas constatem seguida que o bebé ja estava no canal de
parto. Como a autora ndo conseguia fazer mais fmaga a expulsdo, o filho foi retirado com
forceps. A acédo foi julgada improcedente, além @edenar a autora ao pagamento de custas
processuais e honordarios advocaticios, alegandoquanjunto probatério ndo demonstrou a
existéncia de qualquer erro no tratamento da gubd@ apontando a pericia qualquer conduta
culposa por parte do médico, a ensejar sua redpiinaeao.

Conforme exposto, foi julgada auséncia de qualguer na conduta da equipe médica,
gue visivelmente se caracterizam como violéncidaébtica, gerando danos fisicos a essa mée,
além de traumas psicologicos mediante tantos apiggmsando o judiciario o relato da gestante,

levando em conta o laudo pericial como Unica ved&eeracidade.
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PENAL. LESAO CORPORAL CULPOSA E HOMICIDIO
CULPOSO (ART. 121, 88 3° E 4° E ART. 129, 88§ 67 AMBOS DO
CODIGO PENAL). RECURSO DO MP. NEGLIGENCIA MEDICA.
ASFIXIA PERINATAL GRAVE DO FETO. IMPERICIA. REALIZACAO
DA MANOBRA KRISTELLER. CONDENACAO. INVIABILIDADE. NAO
COMPROVACAO. Presentes elementos probatérios sufies a apontar a
auséncia de responsabilidade das rés, restandoravadp nos autos por
laudos médicos, documentos e testemunhos que toslogrocedimentos
realizados foram discutidos e supervisionados pealtadfs de plantéo,
comparecendo absolutamente corretos no que diz aoravaliacbes e as
condutas adotadas, invidvel a condenacéo requekmElacdo ndo provida.
(TJ-DF 20160111065154 DF 0030204-96.2016.8.07.0&&lator: MARIO
MACHADO, Data de Julgamento: 21/06/2018, 12 TURMRIMINAL, Data
de Publicagéo: Publicado no DJE: 04/07/2018. H&3/143).

No caso em questdo, houve sucessivos atendimerédgaos omissos em relagdo a
parturiente, os quais contribuiram de forma deaisiom o quadro de sofrimento fetal e asfixia
perinatal grave, chegando ao resultado de lesae gran relacdo ao nascituro. Enfermeira e
médica testemunharam sobre ter sido realizada abreade kristeller e que foi um parto dificil.
Em contrapartida, no prontuario ndo consta querehbra foi de fato realizada, negando as rés ter
realizado tal procedimento e, assim, agindo dedamprudente, o que gerou um quadro gravede
atonia uterina, evoluindo para a morte da vitimapalacéo teve o provimento negado, pelo ndo
conhecimento e por intempestividade do recurso.

O erro médico somado a omissao e violéncia, reanitao obito da vitima, alegando o
judiciario ndo possuir evidéncias que pudessem ommap a acdo procedente a condenacao,
violando os direitos da mulher e também os dirali@rianca enquanto nascituro. Na area da
saude, muitos dos atos considerados violentosspeladade, principalmente na obstetricia, sao

tratados como rotineiros e corriqueiros.

APELAGCAO CIVEL. INDENIZACAO POR DANOS MORAIS CONTRAD
ESTADO DE SANTA CATARINA. PARTO DE ALTO RISCO. AUTRA
QUE TEVE LACERACAO DO PERINEO EM GRAU 2. SENTENCADD
IMPROCEDENCIA. RECURSO DA AUTORA. ALEGACAO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE NAO REALIZACAO DE NOVA
PERICIA E OITIVA DE TESTEMUNHAS. MATERIA CONTROVERIDA
QUE NAO CARECE DE DILACAO PROBATORIA, POIS DEVERIAER
SIDO ESCLARECIDA POR OCASIAO DA PROVA TECNICA.
DESNECESSARIA A OITIVA DE TESTEMUNHAS PARA O DESLIDE
DO FEITO. PRELIMINAR RECHACADA. ALEGACAO DE QUE SGREU
VIOLENCIA OBSTETRICA DURANTE A REALIZACAO DO PARTO
NORMAL. IMPERTINENCIA. AUSENCIA DE INDICACAO MEDICA
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FUNDAMENTADO, OBJETIVO E CONCLUSIVO, QUE AFIRMA A
POSSIBILIDADE DE LACERACAO DO PERINEO CASO O BEBEESA
GRANDE OU A MAE CONTRAIA O MUSCULO PERINEAL NO
MOMENTO DA EXPULSAO. FRATURA NA CLAVICULA DO INFANTE
QUE, CONFORME DESCRICAO DA LITERATURA MEDICA, PODE
OCORRER. A RECUPERACAO DA LESAO OCORRE EM POUCO
TEMPO, MESMO EM CASOS NAO TRATADOS, SEM DEIXAR
DEFORMIDADES. AUSENCIA DE APLICACAO DE ANESTESIA PRA
CONTER A DOR PROVENIENTE DA LACERACAO PELVICA. ATO
MEDICO, CUJAS CONSEQUENCIAS DEVEM SER ANALISADAS GO

A CASO PELO OBSTETRA E ANESTESISTA QUE ESTAO
ACOMPANHANDO O PARTO. ADOCAO DE TODAS AS MEDIDAS
NECESSARIAS E CABIVEIS AO CASO. PROCEDIMENTOS
ADEQUADAMENTE REALIZADOS PELA EQUIPE OBSTETRICA DA
ENTIDADE HOSPITALAR. AUSENCIA DE FALHA NOS SERVICOS
PRESTADOS PELO NOSOCOMIO E DE PROVAS DO DANO ALEGAD
RESPONSABILIDADE OBJETIVA NAO VERIFICADA. ERRO MEOZO
NAO CONFIGURADO. ATO ILICITO NAO CARACTERIZADO.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJ-SC - AC:
10223977020138240023 Capital 102239770.2013.8.238,0Relator: Pedro
Manoel Abreu, Data de Julgamento: 25/09/2018, Rrar@amara de Direito
Publico).

Em relatério, a autora com gestacéo de alto ridustérico de pré-eclampsia deveria ter
sido submetida a um parto cesarea. Todavia, aequégica optou por realizar parto normal, feito
em local inadequado e que culminou em fraturaandala direita do nascituro, além da laceracao
pélvica a qual foi submetida, que alega lhe traxdremo desconforto e a impede, até os dias
atuais, de manter uma vida sexual ativa. A defesavarou que a fratura de clavicula direita
sofrida pelo bebé é algo crivel de se aconteceragao das circunstancias do parto, mas que a
“cura se da em pouco tempo, sem deixar deformigdatesmo nos casos nao tratados e que o feto
nasceu com boa vitalidade. Informou também queto & a paciente ter uma gestagédo
considerada de alto risco, ndo é indicativo deraordicacdo ao parto vaginal. A apelacéo foi
improcedente, com a alegacao de que os requisitofonam preenchidos.

De fato, a gestacao de alto risco e a indicacaesi@iana sdo coisas distintas. Todavia,
a gestante precisa ter seu direito de escolha d®mesguardados, podendo optar por qual via
de parto deseja seguir. E possivel observar maisasm em que a violéncia é causa rotineira da
equipe médica ao mencionar que a fratura é algmiod’, e que a cura se da a curto prazo, sem
deixar sequelas, mencionando que o nascituro nasailavel, como se todo dano moral e

psicoldgico fosse anulado pelo simples fato do lestear bem.
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EMBARGOS DECLARATORIOS. NAO HAVENDO CONTRADICAO,
OBSCURIDADE, OMISSAO OU ERRO MATERIAL NO ACORDAO,
NAO HA COMO PROSPERAR A NOVA PRETENSAO RECURSAL.
EMBARGOS DESPROVIDOS. (TJ-RJ - APL: 0080349552018R1D1,
Relator: Des(a). MARIA INES DA PENHA GASPAR, Data dulgamento:
29/01/2020, VIGESIMA CAMARA CIVEL).

Na espécie, sustenta a autora ter sofrido seqeet@sionais e fisicas em razéo de
negligéncia médica no atendimento, afirmando gua permanecido por mais de 43 horas em
trabalho de parto, sendo que a equipe meédica riéa ppla cesariana, insistindo na realizacéo de
parto normal com uso de férceps, tendo perda delbice sangue, corte de perineo e deformidade
na cabeca do menor, restando evidenciada a resylcdes#e civil do ente publico.

Todavia, a apelacao foi negada, concluindo naestado suficientemente demonstrado
nos autos o nexo de causalidade entre o atuargdoges municipais e o0 suposto dano sofrido
pelos autores durante o trabalho de parto, ndmgeoskivel aferir a conexao entre as alegadas
lesBes sofridas e a conduta médica.

Mesmo reconhecendo a responsabilidade do hospiticeséao finalizou declarando
insuficiéncia nos autos. A parturiente ndo tevemmmnia nenhuma em seu proprio parto, ja que
os procedimentos, além de desnecessarios, foratraa@ivontade da mesma, 0 nascituro teve
lesdo causada pela conduta indevida, com seutodiferidos desde o primeiro momento de seu
nascimento.

ApoOs a analise dos julgados citados, € possivedrelss que o Poder Judiciario tem
naturalizado essa violéncia ao considerar impratdedeas acoes compostas por episodios que
claramente evidenciam que houve procedimentosaeragios desnecessario e que se enquadram
na violéncia obstétrica, julgando sem nexo, inagsich ou com falta de provas.

Ademais, como ja mencionado em dados no presdige,ar indice de violéncia ocorre
com maior taxa na rede publica (SUS) do que napeadada (FIOCRUZ, 2012). E evidente que
a maioria da populacdo brasileira depende do senégsaude publico e uma parcela desses
usuarios possui educacao priméria incompleta, braixda e muitas vezes ndo tém ou possuem o
minimo de conhecimento sobre seus direitos, de ngodoesses fatores acabam facilitando a
incidéncia da violéncia obstétrica.

Por fim, com base nesse estudo e julgados, figdan& necessidade de criacdo de
mecanismos legais a fim de sanar a dificuldadeudiciario em suas acdes, permitindo a

expressao violéncia obstétrica enquanto termo dte ggrantindo o direito da parturiente e
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nascituro, dando a esse ato ndo sO a sua devidaa&lizacdo, mas também possibilitando uma

prevencao para reduzir o nimero de casos.

6 CONCLUSAO

A violéncia obstétrica esta presente no cotidiaag@apulacéo brasileira. Devido a isso,
muitas condutas na obstetricia sdo naturalizadasoresideradas aceitaveis, tornando e
potencializando uma banalizagdo desses atos. Muoitdkeres, além de passarem por essa
violéncia, tém seus sentimentos invalidados ersdahilizadas pelo judiciario.

Um momento que deveria ser de alegria e protecéarsa um pesadelo, em que muitas
gestantes acabam caindo em negacao dos fatos aissfog@am acometidas; enquanto outras,
guando tentam buscar uma tutela juridica, acabamnsentrando em situacdo de completo
desamparo.

Com base no que foi analisado no presente artigggepeu-se que o Poder Judiciario
brasileiro é extremamente falho quando se trataaléncia obstétrica. A falta de conhecimento
dos magistrados sobre o assunto, junto a faltaed@amsmos legais na legislagdo causa um enorme
descaso nas mulheres que passam por esse proae€ssojos seus direitos que sao feridos.
Somado a esses fatores, muitas acfes judiciaigmcabndo indeferidas, sem trazer o devido
respaldo e reparacao da violéncia para a mulher.

E necessario que seja dada a violéncia obstétdeaida atencio e importancia. Para que
diminuam os casos, é necessario que exista capEwiteaa area da saude, nos ministérios e
defensorias publicas e no poder judiciario. Criag@goliticas publicas para conscientizacédo da

sociedade a violéncia, a fim de garantir o conhenime os direitos da mulher gestante.
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